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MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO

Estado do Rio Grande do Sul

LEI Nº 3.040/2023, de 25 de julho de 2023.

ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 6º DA LEI MUNICIPAL 3.029/2023.

FÁBIO PERSCH, Prefeito Municipal de Bom Princípio, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições Legais constantes da Lei Orgânica Municipal.
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte


LEI


Art. 1º - O art. 6º da Lei Municipal nº 3.029, de 22 de maio de 2023, passará a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º - O abono de que trata esta Lei se estende aos servidores contratados por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os quais possuem contratos específicos com o Município, de natureza administrativa, vigentes em 01.05.2023. ” 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01.05.2023.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM PRINCÍPIO, aos 25 dias do mês de julho de 2023.

FÁBIO PERSCH




          
          Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Adriane Bruchez

Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO

Estado do Rio Grande do Sul

JUSTIFICATIVA

Estamos encaminhando pelo presente, a alteração a Lei Municipal nº 3029/2023 que concede abono aos servidores municipais que, por força do laudo pericial deixaram de perceber o adicional de insalubridade e periculosidade.

A intenção do presente Projeto de Lei é estender o abono pecuniário pela perda da insalubridade também aos contratos emergenciais que a época da edição da Lei Municipal nº 3029/2023 já encontravam-se prestando serviços.

Desta forma, também os contratos emergenciais perceberão o abono até o final do contrato, mantendo-se assim a isonomia de remuneração entre os contratados e concursados.

Lembramos outrossim, que os novos contratados e os novos servidores efetivados não perceberão esse abono, tendo em vista tratar-se de laudo pericial que revisou os adicionais de insalubridade e periculosidade dos servidores Municipais.

Com base nessas justificativas é que solicitamos a aprovação do presente Projeto de Lei.

Atenciosamente,

FÁBIO PERSCH
Prefeito Municipal

